
Novos 
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para pessoas 
egressas  
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prisional 
e seus 
familiares
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O que é?
O Escritório Social reúne em um mesmo local 
atendimentos para dar suporte às pessoas egressas 
do sistema prisional e seus familiares. O objetivo é 
facilitar o acesso a atendimento especializado em 
áreas como saúde, atendimento psicossocial, 
qualificação e encaminhamento profissional.

A gestão do serviço é compartilhada entre o Poder 
Judiciário e o Poder Executivo – e, em alguns casos, 
com o Poder Legislativo – reunindo diferentes áreas 
e atores para promover inclusão social, com 
mobilização de iniciativas estaduais e municipais, 
sistemas e a sociedade civil.



Como funciona?
Ao fornecer amparo às pessoas em vias de sair do sistema prisional e àquelas 
egressas e seus familiares, o Escritório Social trabalha com atendimento às 
demandas de cada indivíduo, com atenção a vulnerabilidades e riscos sociais, e 
oferta  de oportunidades de acesso aos serviços públicos de assistência, saúde, 
educação, renda, trabalho, habitação, lazer e cultura. Assim, busca assegurar a 
finalidade prevista em lei de reinserção social de pessoas egressas. 

Serviços
Atendimento e escuta 
qualificada da pessoa egressa, 
pré-egressa e seus familiares

Execução de metodologias de 
mobilização de pré-egressos, de 
singularização de atendimento e 
de mobilização de redes

Prestação de informações sobre 
serviços e assistências oferecidos 
e informações jurídicas sobre 
condições de cumprimento de 
pena, entre outros

Ações diretas junto ao público, 
incluindo oficinas de orientações 
gerais e projetos específicos

Referenciamento e 
contrarreferenciamento da 
pessoa usuária nas diferentes 
políticas públicas de proteção 
social, de acordo com as 
necessidades identificadas, 
assim como a articulação com 
a rede parceira

Acompanhamento e gestão de 
vagas em programas de 
empregabilidade

Busca ativa de pessoas egressas 
dos estabelecimentos prisionais 
para oferta de seus serviços

Mobilização de redes e 
formação de atores 
estratégicos para capilarização 
da política nas instituições 
públicas e organizações da 
sociedade civil

Campanhas de sensibilização 
para a integração social da 
pessoa egressa



Além da demanda espontânea, o Escritório 
Social também pode ser acessado por meio de 
encaminhamento por: Atendimento 

do Escritório Social

O acesso

Demanda 
Espontânea

Pessoas em 
progressão 
de regime e 

egressos

Sistema 
Prisional

Equipe 
psicossocial 
no presídio

Sistema 
Judicário

Equipe 
psicossocial 

nas Varas

Escritório 
Social

Audiências

Sistema 
Prisional

Equipe 
psicossocial 
no presídio

Grupos 
reflexivos em 
articulação 
com a rede

Articulação e 
encaminhamento 

para acesso a 
políticas sociais: 
saúde, trabalho, 

assistência social, 
educação, etc

INÍCIO

FIM

Equipes técnicas dos estabelecimentos 
prisionais, no momento de soltura

Equipes técnicas do Tribunal, Ministério Público 
ou Defensoria Pública, sem caráter obrigatório

Instituições parceiras da rede de saúde, proteção 
social e/ou Rede de Atenção à Pessoa Egressa do 
Sistema Prisional

Busca ativa pela equipe do Escritório Social

ao Escritório Social é:

Livre e voluntário

Não precisa de 
agendamento prévio

Não está vinculado a 
decisão judicial



Horário de funcionamento
De segunda a sexta-feira, das 8h às 17h

Local 
Avenida Jerônimo Monteiro, nº 96, 
Edifício das Repartições Públicas, 
Centro de Vitória/ES (acesso pela 
Avenida Beira-Mar).

Telefone 
(27) 3132-5137 / 
(27) 3222-5572

E-mail 
saef@sejus.es.gov.br

Atendimento a pessoas egressas do sistema 
prisional e seus familiares

Histórico
O Escritório Social foi lançado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em 
2016, com a inauguração da primeira unidade no Espírito Santo. Desde 
2019, a expansão e qualificação destes equipamentos públicos em todo o 
país é uma das ações trabalhadas na paceria entre o CNJ e o Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), hoje o Fazendo 
Justiça. O programa trabalha de forma simultânea 28 ações para 
diferentes fases do ciclo penal e do socioeducativo e tem ainda o apoio do 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, por meio do Departamento 
Penitenciário Nacional (Depen).

Instituições envolvidas
Tribunais de Justiça, Varas de Execução Penal, Poder Executivo (municipal 
ou estadual), unidades prisionais, entidades da sociedade civil e outros 
parceiros.


